
'1993 —Acerto urgente 
MINISTRO da Fazenda, Fer-

nando Henrique Cardoso, con-
versou esta semana com os lí-
deres de partidos na Câmara so-
bre a tarefa ingrata que é equili-
brar as finanças públicas. A re-
ceptividade parece ter sido boa, 
na base do entendimento de que 
é preciso haver renúncia de par-
te a parte — o Congresso, con-
cordando com o corte de verbas 
orçamentárias atribuídas a inte-
resses políticos, enquanto o Go-
verno se dispõe a abrir mão de 
alguns projetos não essenciais. 

QUE é fora de dúvida é 
que os impasses precisam ser 
vencidos — e logo, para apro-
veitar a aura de boa vontade 
que ainda perdura na atmosfera, 
provocada pela nomeação de 
Fernando Henrique. Desperdiça-
da essa oportunidade, o Gover-
no pode perder as esperanças 
de mostrar qualquer resultado 
satisfatório no acerto final das 
contas. 

MOMENTO continua a ser 
delicado. Noticia-se o cresci-
mento do PIB, e, conseqüente-
mente, da capacidade de arreca-
dação; mas esse ganho é com-
pensado e ultrapassado por 
uma estrutura administrativa 
que está muito longe de ter al- 

cançado o seu ponto de equilí-
brio. 

A INFLAÇÃO vai firme nos 
seus índices estratosféricos. In-
flação a 30% é doença aguda; e 
os sintomas patológicos per-
meiam a sociedade. Bastou, por 
exemplo, que aumentasse o po-
der de compra do brasileiro mé-
dio para que diversos setores 
(sobretudo os oligopolizados) 
acelerassem os seus índices de 
remarcação — o que aumenta 
a injeção de veneno, e, por-
tanto, desestimula um cresci-
mento sustentado. 

O GOVERNO também partiu 
para uma política de tarifas 
mais realistas para os preços 
públicos — o que significa no-
vos pontos percentuais de au-
mento da inflação. 

POR tudo isso, um acerto que 
desmonte o mecanismo diabóli-
co não pode ficar esperando pe-
las primeiras folhagens do Na-
tal. Há uma negociação urgente 
a ser feita com estados e muni-
cípios, que gostam de endividar-
se e fazer o Governo federal pa-
gar a conta. 

E, NÃO por último, é preci- 
so enfrentar decididamente pro- 

blemas como o dos gastos das 
estatais. As confusões adminis-
trativas dos últimos meses dei-
xaram o universo das estatais 
um pouco (ou bastante) entre-
gue a si mesmo. Foi o suficiente 
para que, neste setor, se partisse 
para um audacioso projeto de 
"recomposição salarial" sem re-
lação com a realidade do país 
ou com a produtividade dessas 
empresas. 

COM isto, as estatais conse-
guiram voltar à posição que 
ocupavam antes do Governo 
Collor, consumindo algo como 
3,5% do MB (contra 2,1% em 
1990 e 1991). Nada justifica is-
so, a não ser o descontrole ad-
ministrativo e o apetite corpora-
tivo. 

As estatais raciocinam em ter-
mos de Estado rico; esquecem 
que Estado rico não quer dizer 
nação rica, como vem mostran-
do o exemplo brasileiro. 

Só há uma saída para essa 
persistente incapacidade de 
aceitar a realidade: ampliar e 
acelerar o processo de priva-
tização. Foi exatamente por esse 
tipo de problema que a privati-
zação ganhou impulso em todo 
o mundo. 


